PROJETO SOBRE ATO MÉDICO NÃO É VOTADO
O Projeto de Lei 025/2002, que trata do Ato Médico não foi pautado para a reunião de hoje (11/12) da Comissão de Assuntos Sociais (CAS) e aguarda parecer do Relator senador Benício Sampaio (PPB-PI), O COFFITO continua atento.

CAS DESIGNA RELATOR PARA PROJETO SOBRE ATO MÉDICO
Contrariando as previsões, a Comissão de Assuntos Sociais (CAS) do Senado Federal designou hoje (10/12) o relator do Projeto de Lei 025/2002, que trata do Ato Médico. O nome indicado é do senador Benício Sampaio (PPB-PI), médico que encerra seu mandato em 31 de dezembro próximo.

Segundo os assessores parlamentares do COFFITO, existe a possibilidade, por pressão de entidades médicas, do parecer ser elaborado rapidamente pelo relator, para sua inclusão como assunto extra-pauta na reunião da comissão prevista para amanhã (11/12). Caso isto não ocorra, e havendo prorrogação da atual legislatura (em discussão no Senado), o relatório poderá ser incluído na pauta da Comissão para discussão na reunião em 18 de dezembro próximo e não no próximo ano, como inicialmente se previa.

Esperamos a participação de todos no enfrentamento de mais uma questão que tenta lesar os direitos constituídos das profissões de Saúde regulamentadas e também, por conseqüência, da população cliente desses profissionais nas suas variadas demandas de saúde, que terá diminuída a expectativa de resolutividade da assistência recebida, que não repousa apenas no trabalho médico. O COFFITO continua atento em Brasília, liderando as ações contra a aprovação desse projeto de lei. 

CCJ APROVA ALTERAÇÕES NO PROJETO SOBRE ATO MÉDICO
Com a incorporação de três emendas, a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) do Senado, em reunião realizada em 4 de dezembro último, considerou constitucional o PL 025/2002, relativo ao Ato Médico.Os senadores contrários a esse projeto de lei entenderam que não seria estrategicamente acertado interceptá-lo no trâmite nesta Comissão, com novo pedido de vista, postergando-o para uma nova sessão, onde com certeza seria declarado constitucional, com as emendas alocadas. O projeto segue para a Comissão de Assuntos Sociais (CAS) do Senado, onde terá o seu mérito apreciado. A CCJ só cuida da constitucionalidade do projeto, sem entrar em seu mérito. 

As transformações ocorridas na redação original do PL 025/2002 já haviam sido previstas pelas assessorias do COFFITO. Na avaliação do Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional, a tramitação vem ocorrendo de acordo com o programado, sem motivo para qualquer preocupação adicional. No entanto, a mobilização contrária a este projeto de lei deverá continuar na mesma potencialidade, principalmente na esfera política.

As emendas aprovadas 

O relator, senador Antonio Carlos Júnior, fez três alterações no projeto, atendendo a questionamentos apresentados durante as reuniões anteriores da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. A primeira emenda inclui, no artigo 1º um novo parágrafo, renumerando o parágrafo único com parágrafo 1º. O texto incluído é o seguinte:

§ 2º As atividades de prevenção primária e terciária que não impliquem a execução de procedimentos diagnósticos e indicações terapêuticas podem ser atos profissionais compartilhados com outros profissionais de saúde, dentro dos limites impostos pela legislação pertinente.
A segunda emenda aprovada, dá nova redação ao artigo 2º do projeto de lei: 

Art. 2º. Compete ao Conselho Federal de Medicina, nos termos do artigo anterior e respeitada a legislação pertinente, definir, por meio de resolução, os procedimentos médicos experimentais, os aceitos e os vedados, para utilização pelos profissionais médicos.
A redação anterior deste artigo era esta:

Art. 2º. Compete ao Conselho Federal de Medicina, na qualidade de órgão normatizador e fiscalizador do exercício da medicina no País, nos termos do artigo anterior:
I – fixar a extensão e natureza dos procedimentos próprios dos profissionais médicos, determinando, quando necessário, o campo privativo de atuação desses;
II – definir, por meio de resolução normativa devidamente fundamentada, os procedimentos médicos experimentais, os aceitos e os vedados para utilização pelos profissionais médicos.
A terceira emenda altera a redação do artigo 3º, com a adoção do parágrafo único, inexistente no original: 

Art. 3º. As atividades de coordenação, direção, chefia, perícia, auditoria, supervisão, desde que vinculadas, de forma imediata e direta a procedimentos médicos e, ainda, as atividades de ensino de procedimentos médicos privativos, incluem-se entre os atos médicos e devem ser unicamente exercidas por médicos.
Parágrafo único. Excetuam-se da exclusividade médica prevista no caput deste artigo as funções de direção administrativa dos estabelecimentos de saúde e as demais atividades de direção, chefia, perícia, auditoria ou supervisão que dispensem formação médica como elemento essencial à realização de seus objetivos ou exijam qualificação profissional de outra natureza.
A redação anterior era a seguinte:

Art. 3º. As atividades de coordenação, direção, chefia, perícia, auditoria, supervisão e ensino dos procedimentos médicos privativos incluem-se entre os atos médicos e devem ser unicamente exercidos por médicos. 
MEMORIAL CONTRÁRIO AO PL 025/2002,
NA FORMA APRESENTADA
O PL ora referenciado, na forma apresentada no Senado, independente de ser uma afronta e um desrespeito à evolução da sociedade brasileira, tenta estabelecer um princípio, aético, de absoluto domínio corporativo-mercantil sobre o indivíduo cidadão sempre que intercorra qualquer alteração de natureza psico/física, no seu corpo.

O Brasil, por reclamo, necessidade e opção social, produz atores de saúde em quatorze áreas de conhecimento científico, oficialmente reconhecidas pelo Estado e pela sociedade, todos em grau acadêmico superior universitário. 

É necessário que de forma desapaixonada sejam avaliados os efeitos nocivos que ocorrerão no terreno assistencial das Ciências da Saúde, nos seus aspectos de integralização de conhecimentos, de resolutividade de ações e nas relações multiprofissionais caso este PL seja validado por essa casa legislativa.

Com certeza, teremos a pulverização ética das relações multiprofissionais com inevitável desqualificação dos serviços de saúde no país, sendo que a conta dos danos decorrentes serão mais uma vez contabilizados em nome da sociedade. Com certeza, teremos também o esvaziamento das universidades nas áreas de conhecimento ofendidas em sua dignidade e responsabilidade social pelo malfadado PL 025/2002. Nenhum jovem, medianamente inteligente, buscará um curso universitário que não lhe garanta uma alforria intelectual, científica e de trabalho, capaz de permiti-lo intervir no meio social com ética, autonomia, autoridade científica e dignidade profissional, sustentáculos da qualidade e da eficácia de suas ações, que lhe permitirão de forma efetiva, contribuir para o bem estar de cada cidadão deste país, quando submetidos aos seus cuidados profissionais.

Historicamente a assistência de saúde no país e no mundo, evoluiu pela vontade de sociedades cada vez mais exigentes de princípios de ética e de qualidade no trato das demandas de sua saúde, coerentemente com os avanços das ciências da saúde, na qualidade ética do seu controle e no manejo científico desses conhecimentos por Farmacêuticos, Fisioterapeutas, Dentistas, Terapeutas Ocupacionais, Psicólogos, Nutricionistas, Fonoaudiólogos, Médicos Veterinários, Biólogos, Biomédicos, Educadores Físicos e outros, que pela sua evolução cultural, acadêmica e científica conquistaram reconhecimento social de suas intervenções positivas na cena de saúde do país.

Portanto, não estamos cuidando de um cenário de trabalho em saúde, composto por leigos, academicamente desqualificados, incapazes de assumirem plenamente suas responsabilidades sociais, fundamentadas em princípios de ética, qualidade de domínio científico e autoridade profissional e que também, não são esses os responsáveis pela alegada crise do mercado de trabalho médico cujas causas, devem ser buscadas na própria corporação médica.

As profissões de saúde regulamentadas do país alcançaram o status de essencialidade social por decorrência de compromissos assumidos e da evolução científica dos seus procedimentos de intervenção, na busca da qualidade de vida do cidadão sob sua responsabilidade profissional.

É de fácil entendimento, que este PL não deve prosperar porque além de todas as impropriedades apontadas, tenta resgatar os princípios do inconseqüente e de triste memória PL 02726/1980, de autoria do então Dep. Salvador Julianelli, e que também tentava arremessar ao comando da hegemonia médica, as profissões de saúde do país o que, a época, foi um desastre legislativo pelas guerras corporativas que se estabeleceram contra a classe médica, com evidentes danos éticos e técnicos a sociedade.

É certo que estas profissões de saúde, hoje mais organizadas, evoluídas e socialmente constituídas, não se curvarão pacificamente à nova tentativa de torná-las subalternas ao comando médico.

A história das profissões de saúde no país, não sinaliza positivamente para o acatamento a esta vontade das Entidades Médicas que, se prosperar, estabelecerá litígios e conflitos corporativos tão fortes que não se decidirão nem mesmo nos tribunais deste país. 

Brasília (DF), 07 de novembro de 2002.

Dr. RUY GALLART DE MENEZES Presidente COFFITO

